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PE       FORMTEXT 

     
/20   CONTRATO      /UDESC/20        SGPe      /20     
TERMO DE SUSPENSÃO AO CONTRATO XXX/UDESC/20XX PE 0002/2017, REFERENTE À CONTRATO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTINUADA, DE SERVIÇOS DE       PARA A UDESC.
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC, neste ato, representada pelo Magnífico Reitor, Prof.       e a Empresa XXXXXX celebram o presente Termo de Suspensão ao Contrato      /UDESC/     , proveniente do PE      /20     , de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente termo tem por objetivo promover a suspensão parcial do contrato de 01 Posto      , 01 Posto      , com fundamento no Art. 78, inciso XIV, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS JUSTIFICATIVAS

Considerando o Decreto nº 525, de 23 de março, que dispõe sobre novas medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do corona-vírus e estabelece outras providências.

Considerando que no art. 3º da Instrução Normativa nº 11/2019, da Secretaria de Estado da Administração, que estabelece normas para a gestão e fiscalização de Contratos (...) dispondo sobre o posicionamento estipulado para a fiscalização da execução contratual, conforme disciplinado:

“Art. 3º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por Gestor, Fiscal, equipe de fiscalização ou servidor designado.”

Considerando o Ofício Circular n° 11/2020 da Secretaria de Estado da Administração, que traz informações aos Gestores e Fiscais dos contratos de prestação de serviços terceirizados com dedicação de mão de obra exclusiva, conforme transcrevemos:

“Esclarecemos aos Gestores e Fiscais dos contratos de prestação de serviços terceirizados com dedicação de mão de obra exclusiva que a atuação presencial de serviços terceirizados como limpeza, conservação, segurança e outros, estão limitadas ao suporte das atividades finalísticas essenciais e aos casos de serviços considerados pelo órgão contratante como essenciais, a exemplo dos serviços de vigilância. Mesmo as atividades finalísticas, caso haja diminuição do fluxo de servidores dos órgãos ou entidades por contato de trabalho remoto ou rodízio, poderão - após avaliação de pertinência, e com base na singularidade de cada atividade prestada - reduzir ou suspender os serviços prestados pelas empresas terceirizadas, até que a situação se regularize.

Considerando o Ofício Circular nº 014/2020 da Secretaria de Estado da Administração que traz o seguinte:

“Orienta-se aos gestores e fiscais de contratos que avaliem a possibilidade de suspensão formal de seus contratos de serviços a partir do mês de abril, pelo período de suspensão das atividades presenciais do órgão. Para tal suspensão, com fundamento na Lei nº 8.666/93, se faz necessária a notificação por escrito do contratante ao fornecedor prestador do serviço. Só após a notificação e ciência do fornecedor, será possível o desconto do período suspenso no valor mensal a ser pago.”

Considerando ainda as Resoluções 009/2020 e 011/2020, do Grupo Gestor de Governo que dispõe sobre a contenção de despesas nos órgãos da Administração Direta e Indireta, que considerando a pandemia mundial do COVID-19 e a declaração de situação de emergência em todo o território catarinense e a necessidade de conter despesas não essenciais neste período em virtude da iminente retração econômica e possibilidade de decréscimo na arrecadação estadual.

Considerando a ciência da empresa e-mail enviado pela XXXXX nos autos do processo SGPe      /20     .
Fica SUSPENSO por 30 dias, a partir de     /     /20     , 01 Posto      , 01 Posto      do referido contrato.
Datado e assinado digitalmente. 
____________________________________________________________________

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA – UDESC
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